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Os Relatórios de Análise por País (RAP) fornecem uma análise abrangente do ambiente propício à sociedade civil num país, identificando tanto os pontos fortes como as áreas que exigem maior atenção. Este guia fornece instruções passo a passo aos Membros da Rede (MR) sobre como implementar eficazmente a metodologia dos RAP. Desde a organização do painel e da avaliação das dimensões até à elaboração do relatório narrativo final. Recomenda-se vivamente que todos os MR revejam cuidadosamente e sigam as orientações antes e durante o ciclo de investigação dos RAP. 
A metodologia dos RAP avalia o ambiente propício à sociedade civil com base em seis princípios:  
1. Respeito e proteção das liberdades cívicas fundamentais
2. Quadro jurídico favorável à liberdade de associação
3. Recursos acessíveis e sustentáveis
4. Estado aberto e responsivo
5. Cultura pública favorável e discurso sobre a sociedade civil
6. Acesso a um ambiente digital seguro
Cada princípio abrange várias dimensões[footnoteRef:1], que são avaliadas e agregadas para fornecer pontuações quantitativas por princípio. Estas pontuações refletem o grau em que o ambiente no país favorece ou dificulta o trabalho da sociedade civil. As pontuações seguem uma escala de cinco categorias, definidas como: totalmente restritivo, restritivo, parcialmente favorável, favorável e plenamente favorável.  [1:  Ver anexo «Definições de Princípios e Dimensões»] 

Para complementar as pontuações, os relatórios específicos por país apresentarão uma análise narrativa do ambiente favorável ou desfavorável à sociedade civil, identificando pontos fortes e fracos, bem como apresentando recomendações. 
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Qual é o objetivo dos relatórios de análise por país?
O objetivo dos relatórios de análise por país é fornecer uma visão geral objetiva e baseada em dados sobre o estado do ambiente propício à sociedade civil num determinado país, e utilizar essa informação para apoiar atividades de advocacia e contribuir para a melhoria desse ambiente. 
O objetivo dos relatórios por país não é classificar ou comparar países, uma vez que inúmeros fatores influenciam o ambiente favorável ou desfavorável em diferentes contextos. Em vez disso, os relatórios são recursos úteis para acompanhar a evolução do ambiente favorável à sociedade civil ao longo do tempo e em relação aos seis princípios no âmbito do país. 
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A. COMPREENSÃO DOS MATERIAIS DE AVALIAÇÃO E DO CICLO DE INVESTIGAÇÃO  
Como primeiro passo para a realização de uma avaliação bem-sucedida, os MR devem familiarizar-se bem com a metodologia dos RAP, as orientações do painel, bem como com todo o ciclo de investigação. Recomenda-se vivamente que os MR sejam encorajados a dedicar algum tempo a analisar os materiais de avaliação e a contactar os seus Facilitadores de Rede (FR) caso tenham quaisquer dúvidas ou preocupações. 
Ciclo de investigação dos RAP
[image: ]
B. DEFINIÇÃO DO PAINEL DE ESPECIALISTAS 
Assim que houver uma compreensão clara da avaliação, os investigadores dos MR devem identificar os principais especialistas no país que possam fornecer informações valiosas sobre o ambiente em que a sociedade civil opera no país. O painel convocado deve ser composto por cerca de 10 a 15 especialistas, entre os quais devem incluir-se:
· Representantes de organizações da sociedade civil (OSC), associações relevantes (por exemplo, cooperativas, associações de advogados) e movimentos sociais
· Especialistas em sociedade civil que trabalham em universidades, grupos de reflexão (think tanks) ou instituições semelhantes
· Centros de apoio às OSC, centros de recursos ou organizações de apoio intermediário
· Parceiros das OSC provenientes do governo, do setor empresarial ou dos meios de comunicação social (se possível)
· Representantes de doadores que apoiam a sociedade civil (se possível)[footnoteRef:2] [2:   A participação de doadores e representantes governamentais é desejável, a menos que os membros nacionais determinem que o seu envolvimento prejudica as discussões.] 

É crucial selecionar um painel equilibrado e representativo de partes interessadas destes vários grupos, incluindo representação geográfica e de género, como forma de garantir perspetivas diversificadas sobre o ambiente propício no painel. Os parceiros nacionais devem esforçar-se por incluir mulheres, pessoas LGBTQ+, grupos étnicos, religiosos e outras minorias no painel. A diversidade temática é fortemente encorajada; o painel deve incluir especialistas nos seis princípios do ambiente propício para a sociedade civil. Consulte, em baixo, as orientações sobre como garantir a diversidade do painel.
Após a identificação e pré-seleção dos especialistas, cada MR será convidado a apresentar uma lista de especialistas propostos para o painel, com indicação dos seus nomes e cargos. Após aprovação da lista pelo consórcio, os MR devem contactar os especialistas propostos para garantir a sua participação e partilhar mais informações (ver Anexo 2, Instruções para os Membros do Painel de Especialistas). Os MR devem assegurar-se de que os especialistas estão plenamente informados sobre o objetivo geral da avaliação, as datas do painel e a razão pela qual o seu contributo é importante. Os especialistas devem dispor de informação suficiente para se prepararem para a sua participação. É aconselhável partilhar antecipadamente as perguntas orientadoras com o painel.
Garantir a diversidade do painel
Para avaliar de forma abrangente os vários aspetos do ambiente propício em todo o país, é importante que a composição do painel seja suficientemente representativa das perspetivas de um leque transversal de diferentes setores e diferentes regiões do país. Os membros do painel devem, portanto, ser escolhidos estrategicamente tendo em conta a diversidade, de modo que se consiga a maior abrangência possível entre este grupo relativamente pequeno de indivíduos. 
Para o efeito, o formulário «Lista Propostas de Painel de Especialistas» (Anexo 1) contém um campo obrigatório a preencher pelo MR, para descrever quais as considerações de diversidade que foram tidas em conta na elaboração desta lista de 10 a 15 indivíduos. Na medida do possível, o painel deve incluir uma representação equitativa de homens e mulheres, representação tanto das zonas urbanas como das rurais do país, representantes tanto de organizações de defesa de direitos como de organizações prestadoras de serviços, e de vários subsetores da sociedade civil, tais como direitos das mulheres, desenvolvimento comunitário, educação cívica, microfinanças, questões ambientais, direitos humanos e juventude. Outras considerações demográficas, tais como a inclusão de perspetivas de minorias étnicas, linguísticas ou religiosas, devem também ser tidas em conta, conforme relevante. Embora as pessoas com conhecimentos altamente especializados possam e devam ser consultadas separadamente para obter as suas opiniões, os indivíduos selecionados para integrar o painel de especialistas que irá avaliar as dimensões beneficiarão de uma visão relativamente ampla do setor e de uma área de especialização relativamente abrangente.[footnoteRef:3] [3:  Os membros do painel podem mudar de ano para ano, uma vez que não se espera que o painel permaneça idêntico ao longo do tempo. Esta flexibilidade permite ajustes com base na especialização, disponibilidade e necessidades contextuais.] 

Entende-se que as restrições de calendário e orçamentais afetarão o grau em que é possível alcançar uma representação plena. No entanto, o consórcio só aprovará a lista de membros do painel se forem cumpridos os seguintes requisitos mínimos de diversidade:
· Pelo menos 30 por cento dos membros do painel sejam mulheres
· Pelo menos 20 por cento dos membros do painel sejam de fora da capital e/ou da maior cidade
· Pelo menos 1 membro do painel seja um académico ou investigador cujo foco inclua o ambiente propício à sociedade civil 
· Para cada um dos seis princípios, pelo menos um membro do painel deve ter especialização principal nesse princípio
É também boa prática incluir e contactar alguns membros «suplentes» do painel, para o caso de um membro especialista ter de cancelar a sua participação.
 

[bookmark: _Toc234829747]REALIZAÇÃO DA AVALIAÇÃO 

C. PONTUAÇÃO INICIAL E JUSTIFICAÇÃO 

Antes da convocação do painel de especialistas 
Passo 1: Partilhar as instruções, a metodologia detalhada, a ficha de avaliação e os materiais de referência secundários
O MR deve entregar as «Instruções para os Membros do Painel de Especialistas», idealmente duas semanas antes do debate do painel, se possível. Nas «Instruções para os Membros do Painel de Especialistas», os membros do painel são aconselhados a proceder da seguinte forma ao preencher as pontuações:
· Analisar cuidadosamente as perguntas orientadoras para as dimensões abrangidas pelos Princípios 2 a 6 e rever as descrições detalhadas de cada categoria de pontuação para compreenderem plenamente o seu significado.
· Examinar a informação recolhida para garantir que esta responde eficazmente aos critérios de avaliação.
· Selecionar a pontuação que represente com maior precisão os dados recolhidos. Note-se que este processo pode revelar a necessidade de informações adicionais ou de esclarecimentos sobre os dados existentes. 
· Apresentar provas que fundamentem a pontuação ou resposta atribuída. Sempre que possível, forneça links para as provas ou informações de apoio. 

As pontuações devem ser atribuídas a uma das cinco categorias da escala de cinco níveis, definidas como: ambiente totalmente restritivo, ambiente restritivo, ambiente parcialmente favorável, ambiente favorável e ambiente plenamente favorável. 
As Instruções para os Membros do Painel de Especialistas orientam cada membro do painel a avaliar cada dimensão com base nos seguintes elementos:
· Análise da informação recolhida pelo MR ao longo do ano através do Mecanismo de Alerta Precoce e dos Retratos do Ambiente Favorável (Enabling Environment Snapshots).
· Pesquisa documental em fontes credíveis, como legislação relevante, artigos, notícias, publicações ou outra informação proveniente de organizações ou instituições de reconhecida credibilidade, incluindo as indicadas nas Instruções para os Membros do Painel de Especialistas e quaisquer outras disponíveis para o país em causa.
· Fontes secundárias qualitativas, como entrevistas a académicos e representantes de organizações relevantes, para recolher as suas experiências e perspetivas.

Os membros do painel devem ser encorajados a adotar uma perspetiva mais ampla, indo além dos acontecimentos e desenvolvimentos na capital, de modo a incluir a situação noutras regiões e áreas rurais do país, bem como organizações da sociedade civil não tradicionais, tais como organizações de base e movimentos sociais.
Juntamente com as suas instruções (Anexo 2), cada membro do painel de especialistas selecionado deve também receber a «Metodologia dos Relatórios de Análise por País», que descreve as dimensões e as perguntas orientadoras ao abrigo de cada princípio, com campos para indicar uma pontuação proposta para cada dimensão e para preencher notas sobre dados quantitativos e qualitativas que sustentem essa pontuação. Esta ficha de avaliação está incluída no Anexo 3.
O MR deve também partilhar dados e informações de fontes secundárias com os membros do painel de especialistas para sua análise e consideração.
No modelo da ficha de avaliação disponibilizado aos membros do painel, cada dimensão inclui um campo de justificação, no qual cada membro do painel deve resumir as evidências que sustentam a pontuação proposta e apresentar uma fundamentação clara para a classificação atribuída. 
	Nota: Cada pontuação atribuída deve basear-se e ser fundamentada por evidências sólidas. Estas evidências são essenciais para sustentar a credibilidade da pontuação atribuída. O campo de justificação na ficha de avaliação permitirá que os membros do painel e o MR registem e detalhem as evidências que sustentam cada pontuação. A documentação desta informação será crucial para o processo de elaboração do relatório e fundamental para demonstrar o rigor e a fiabilidade das conclusões.



Passo 2 (opcional): Realizar uma sessão de orientação com os membros do painel de especialistas
Sempre que possível, esta sessão deve realizar-se o mais rapidamente possível após a entrega dos materiais escritos. Para além de explicar o seu papel, devem ser fornecidas informações e instruções claras aos especialistas, incluindo o seguinte:
· Salientar que o objetivo da investigação é avaliar dimensões e princípios específicos do ambiente propício à sociedade civil, com base em evidências credíveis e objetivas.
· Convide os especialistas a propor as pontuações e as justificações antes do debate do painel. Indique claramente que o objetivo principal do debate do painel é recolher pontuações e justificações baseadas em evidências. Os seus contributos serão fundamentais para melhorar a qualidade dos resultados da investigação e reforçar a sua validade.
· Incentivar os especialistas a concentrarem-se na identificação de áreas em que a investigação possa necessitar de esclarecimentos adicionais ou de informação complementar para fundamentar as pontuações e refletir a verdadeira natureza do ambiente propício no país. 
· Incentive os especialistas a reservarem tempo para uma investigação documental adicional que possa ser necessária para preencher a ficha de avaliação antes do painel de discussão.
 
As perguntas orientadoras para cada dimensão foram concebidas para esclarecer os aspetos específicos do ambiente propício que a dimensão deve medir — permitindo a recolha de evidências relevantes e a atribuição de pontuações adequadas. 
O MR deve assegurar-se de que os membros do painel sabem que precisam de reservar tempo para se prepararem adequadamente, apresentando uma pontuação proposta para cada dimensão para debate na discussão em painel. Devem saber que, embora o resultado final seja uma pontuação proposta por consenso para cada dimensão, finalizada na própria discussão em painel, os especialistas devem vir preparados com exemplos relacionados com as dimensões e as suas subquestões para partilhar com o grupo, de modo que todas as decisões possam ser justificadas com evidências.
	Nota: A preparação adequada dos membros do painel de especialistas para a discussão em grupo é crucial para obter pontuações fundamentadas e evidências adequadas para um relatório análise por país robusto. Recomenda-se partilhar as orientações escritas com os membros do painel duas semanas antes da data da discussão. Recomenda-se igualmente, sempre que possível, realizar uma chamada de orientação que apresente o processo, o papel dos membros do painel de especialistas e a agenda do debate, para garantir a sua plena compreensão e permitir-lhes colocar questões antecipadamente caso haja alguma dúvida. Esta chamada deve ser realizada o mais cedo possível, de modo a dar aos membros do painel tempo suficiente para preencher a ficha de avaliação, compilar evidências como justificação e enviá-lo ao MR antes do debate.



D. CONVOCAÇÃO DO PAINEL DE ESPECIALISTAS 
O painel de especialistas é crucial para o sucesso e a credibilidade desta avaliação. O painel irá deliberar sobre o ambiente propício no país, bem como fornecer feedback e perspetivas, tanto individuais como coletivas, sobre as pontuações e as justificações apresentadas. Cada MR deve designar, pelo menos, um membro do pessoal para atuar como facilitador da discussão e, pelo menos, um investigador para preparar e disponibilizar dados e informações de fontes secundárias aos membros do painel. Outras funções a desempenhar por estes ou por outros colaboradores do NM incluem a orientação dos membros do painel e o registo das principais intervenções durante a reunião do painel. 
Durante a realização do debate do painel de especialistas
Passo 3: Finalização das pontuações e justificações durante o painel de especialistas
O MR deve nomear um facilitador do painel para liderar a discussão. O papel do facilitador do painel é muito importante. O facilitador deve garantir que haja um cumprimento rigoroso das melhores práticas relativas à condução de discussões em grupo. Isto pode incluir especificar as expectativas em relação às discussões e aos resultados, informar antecipadamente os especialistas sobre as opções de anonimato ou confidencialidade, manter a imparcialidade, estruturar e formular cuidadosamente as perguntas, garantir que as discussões se mantenham focadas e promover um diálogo aberto e respeitoso. Poderão existir perspetivas divergentes entre os membros do painel, pelo que o moderador deve estar preparado para acalmar quaisquer tensões que possam surgir. O moderador/investigador deve apresentar as dimensões, definições e referências de pontuação para cada princípio do ambiente propício antes de iniciar a discussão sobre a pontuação, a fim de garantir uma pontuação uniforme e objetiva. O moderador deve estar muito familiarizado com as definições contidas no documento da Metodologia RAP, uma vez que será responsável por garantir que a discussão se mantenha centrada nos limites do que estes relatórios se destinam a medir.
A estrutura do debate do painel deve consistir numa discussão de cada dimensão abrangida pelos Princípios 2 a 6, liderada pelo facilitador, em que cada especialista do painel tenha a oportunidade de propor a sua pontuação (1-5) e discutir as evidências que utilizou para determinar essa pontuação. No final da discussão, com base na persuasão relativa das evidências apresentadas, o facilitador irá propor uma pontuação consensual. Note-se que esta não é simplesmente a pontuação mais frequentemente proposta para a dimensão, uma vez que alguns membros do painel podem apresentar evidências mais persuasivas do que outros. As instruções aos membros do painel incentivam-nos a serem flexíveis na busca de uma pontuação de consenso, e salientam que as pontuações em números inteiros, por natureza, não corresponderão perfeitamente a um ambiente propício complexo a nível nacional; além disso, quando a realidade abrange várias destas categorias de pontuação, a pontuação «mais adequada» será a aproximação que mais se assemelha à situação em relação às outras opções de pontuação. 
Consulte estas orientações sobre como facilitar a realização de um painel deste tipo. Entre os principais aspetos a ter em conta, destacam-se:
· Os participantes devem ser encorajados a responder às perguntas livremente: todas as respostas são válidas — não há respostas certas ou erradas.
· As opiniões de todos os participantes devem ser respeitadas, mesmo que haja divergências.
· Faça perguntas abertas que tornem a sessão interativa e gerem discussões, em vez de fazer perguntas do tipo «sim» ou «não». 
· Mantenha-se imparcial durante as discussões.
· Encerre a discussão resumindo os pontos principais. Se houver tempo, convide os participantes a refletir sobre esses pontos principais e pergunte se têm alguma ideia adicional para partilhar.
· Informe os participantes de que o seu feedback será tido em conta antes da finalização da avaliação.

É importante tomar notas do feedback ao longo da discussão. Recomenda-se que o investigador esteja presente no painel de discussão e atue como secretário, para garantir que acompanha as discussões e incorpora o feedback/contributos fornecidos na pontuação final. Esta divisão de tarefas permite que o facilitador se concentre em facilitar as discussões e que o investigador intervenha na discussão e tome notas para a finalização das pontuações.
Recomenda-se não dedicar mais de uma hora a cada princípio (um total de cinco horas). Com três dimensões por princípio, isto deixa tempo para cerca de 20 minutos de discussão por dimensão, o que deverá permitir que cada membro do painel se pronuncie, desde que seja breve.[footnoteRef:4] Se não for possível chegar a um consenso sobre as decisões de pontuação neste período, ou se as discussões sobre as evidências estiverem simplesmente a demorar demasiado para o tempo previsto, o facilitador pode lembrar aos membros do painel que todas fichas de avaliação, contendo as pontuações propostas e as justificações dos membros do painel, foram recebidos e serão lidos, analisados e considerados pelo MR, e que, durante a discussão, os membros do painel devem limitar as suas observações aos poucos pontos mais importantes das evidências para cada dimensão.[footnoteRef:5] [4:  A estrutura do painel é determinada pelos membros nacionais; trata-se de uma sugestão para garantir que todas as dimensões sejam avaliadas num prazo razoável.]  [5:  O tempo necessário para cada dimensão pode variar, cabendo ao facilitador decidir como distribuir o tempo em conformidade. Recomenda-se flexibilidade para garantir uma discussão e análise significativas.] 

	Nota: Pode ser útil alterar a ordem em que os membros do painel apresentam as pontuações propostas e as respetivas justificações, uma vez que, por vezes, os membros do painel simplesmente concordam assim que alguns deles tiverem exposto as suas opiniões e podem sentir-se reticentes em contradizer um consenso que se está a formar. Isto também dará a todos a impressão de que todos os membros do painel são valorizados de forma igual.



Após a reunião do painel de especialistas
Passo 4: Incorporar o feedback do painel 
Com base no feedback e nas informações adicionais fornecidas pelos especialistas, o investigador deve compilar as pontuações e justificações apresentadas para submissão ao consórcio. É importante notar que as conclusões devem basear-se em fundamentos credíveis e objetivos.
Eis alguns aspetos a ter em conta:
· Certifique-se de que remove todas as informações que possam identificar os participantes. Manter a confidencialidade nos relatórios é importante para respeitar e proteger os participantes. 
· Verifique as informações fornecidas pelos participantes. Por exemplo, realize uma análise documental de fontes fiáveis para verificar a exatidão das informações prestadas sobre uma disposição legal ou uma situação que tenha ocorrido.
· Se o painel não conseguir chegar a um consenso, os MR são, em última instância, responsáveis pela atribuição da pontuação final.

 Dicas para os MR:
· Assegure um debate respeitoso: certifique-se de interromper qualquer membro do painel que pareça estar a forçar a discussão no sentido das pontuações que propõe ou a fazer ataques pessoais. É importante que todos os membros do painel saibam que este tipo de comportamento é inaceitável, para que se sintam seguros para falar abertamente e com sinceridade.
· Questões geográficas e de conectividade: Em alguns países, garantir a participação presencial de membros do painel provenientes de outras regiões do país poderá exceder as restrições orçamentais. Por conseguinte, a realização de painéis híbridos (presenciais com participação online ou por telefone de pessoas que não possam comparecer presencialmente) é permitida e recomendada para se conseguir um painel diversificado. No entanto, uma fraca ligação à Internet pode constituir um problema. Certifique-se de verificar a ligação à Internet com antecedência, na medida do possível. Se a conectividade for um problema, são permitidas apenas contribuições por escrito dos membros do painel que não possam estar presentes pessoalmente ou online, nos casos em que o indivíduo seja considerado um membro crucial do painel, cujas contribuições sejam essenciais para as decisões de pontuação. Por favor, discuta esta questão com o consórcio para que estas situações possam ser analisadas caso a caso. Se um especialista não puder estar presente devido a problemas de ligação, recomenda-se que se obtenham, na mesma, contributos por escrito das pessoas que não podem participar, para que os membros do painel presentes possam ainda assim ter em conta as perspetivas e os dados desses especialistas e integrá-los na discussão. Além disso, considere opções como tradução ou interpretação para ajudar a acomodar os membros do painel com diferentes preferências linguísticas.
· Partilha de dados e informações: Os membros do painel poderão necessitar de alguma orientação para identificar as fontes secundárias a consultar durante o processo de avaliação. Estarão disponíveis dados secundários já compilados a partir da informação recolhida ao longo do ano através da ferramenta do Mecanismo de Alerta Precoce (Early Warning Mechanism – EWM), bem como dos Retratos do Ambiente Favorável (Enabling Environment Snapshots). Recomenda-se vivamente que esta informação seja partilhada com todos os membros do painel para que a tenham em consideração durante a avaliação. Além disso, caso a sua organização disponha de investigação própria ou tenha conhecimento de índices nacionais relevantes para os princípios do EU SEE que serão objeto de avaliação pelo painel, essas fontes deverão igualmente ser partilhadas com os membros do painel para sua consideração.
· Período em avaliação: Ao orientar os membros do painel, lembre-os de que são preferíveis dados e informações relativos ao período compreendido entre o ano anterior e a data do debate do painel. Nos próximos anos, será especialmente útil manter o foco no que melhorou ou piorou nos últimos 12 meses, de modo a orientar a conversa para a direção em que a pontuação poderá evoluir nesse ano.
· Relatório ao consórcio: Pode utilizar o mesmo modelo que a ficha de avaliação dos membros do painel para tomar notas sobre o debate, listando as pontuações consensuais e assinalando as evidências mais convincentes apresentadas pelos membros do painel. Pode adicionar informações adicionais a este modelo a partir das fichas de avaliação preenchidas pelos membros do painel e enviá-la ao consórcio para análise, como justificação completa para cada pontuação por dimensão e respetiva fundamentação (ver abaixo).
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E. CONTROLO DE QUALIDADE E ARTICULAÇÃO COM O CONSÓRCIO SOBRE AS PONTUAÇÕES
Assim que a pontuação estiver concluída, os MR devem submeter as suas conclusões para análise pelo consórcio. Durante este processo, o consórcio pode solicitar evidências adicionais ou uma justificação mais sólida para as pontuações atribuídas. Em alternativa, pode recomendar que o investigador ajuste uma pontuação com base nas evidências disponíveis.
O consórcio supervisionará quaisquer revisões adicionais necessárias para finalizar as pontuações. Caso não seja possível chegar a um acordo, o consórcio tomará a decisão final e fornecerá aos MR uma fundamentação para quaisquer alterações introduzidas na pontuação final.
F. AGREGAÇÃO DAS PONTUAÇÕES 
As pontuações atribuídas a cada dimensão serão agregadas para gerar uma pontuação única para cada princípio, sendo que a pontuação final representará uma média ponderada das suas dimensões. Esta agregação ocorrerá apenas após a conclusão do processo de controlo de qualidade para cada dimensão e após o consórcio, em conjunto com os MR, ter chegado a acordo sobre as pontuações finais.

	Princípio
	Discriminação da pontuação

	Respeito e Proteção das Liberdades Cívicas Fundamentais
	Não é necessário agregar uma pontuação. A pontuação corresponde à categoria de classificação mais recente do CIVICUS Monitor. As pontuações de 1 a 5 são associadas às respetivas categorias de classificação, correspondendo 1 à categoria menos favorável (Fechada) e 5 à categoria mais favorável (Aberta).
Na secção narrativa do RAP, terá a oportunidade de apresentar uma descrição que complemente estas pontuações, com base na sua investigação e em exemplos.

	Quadro jurídico favorável à liberdade de associação 
	- Processo de registo – 33% da pontuação
- Condições de funcionamento  – 33% da pontuação 
- Proteção contra interferências – 33% da pontuação

	Recursos acessíveis e sustentáveis 
	- Acessibilidade – 50% da pontuação
- Eficácia – 25% da pontuação 
- Sustentabilidade – 25% da pontuação

	Estado aberto e responsivo
	- Transparência – 40% da pontuação 
- Participação – 40% da pontuação 
- Responsabilização – 20% da pontuação

	Cultura pública favorável e discurso sobre a sociedade civil 
	- Discurso público e diálogo construtivo sobre a sociedade civil – 33% da pontuação
- Perceção da sociedade civil e do envolvimento cívico – 33% da pontuação
- Igualdade cívica e inclusão – 33% da pontuação

	Acesso a um ambiente digital seguro
	- Direitos e liberdades digitais – 33% da pontuação 
- Segurança e privacidade digitais– 33% da pontuação 
- Acessibilidade digital – 33% da pontuação


[bookmark: _Toc234829749]ELABORAÇÃO DOS RELATÓRIOS NACIONAIS 
Após a avaliação, os Estados-Membros deverão elaborar o texto narrativo dos Relatórios de Análise por País (RAP). Para o primeiro relatório, as informações devem ser recolhidas dos últimos 12 meses a contar da data em que a avaliação quantitativa teve lugar (data do painel), devendo os relatórios a partir do segundo ano centrarem-se também nas informações relativas ao período desde o último relatório.
G. ELABORAÇÃO DO RELATÓRIO 
Será partilhado um modelo de relatório padronizado para preenchimento pelos MR. Este deve ser utilizado como estrutura para o relatório final (de 10 a 15 páginas, devendo cada uma das secções ter a extensão indicada abaixo) sobre as principais conclusões, estudos de caso, se necessário, e recomendações.
O relatório tem a seguinte estrutura:
	A. Introdução ao Ambiente Favorável no país (1 página) 
•O que é um RAP e o que o relatório apresenta? O papel da sociedade civil na promoção dos valores democráticos e a importância de um ambiente favorável (rascunho elaborado pelo consórcio)
•Breve contextualização da situação do país 
B. Princípio 1 (1-2 páginas) 
•Pontuação global do princípio
•Texto descritivo que fundamenta a pontuação, com base em (i) contributos dos participantes do painel, (ii) informação recolhida ao longo do ano através do Mecanismo de Alerta Precoce (EWM) e (iii) informação proveniente de outras fontes que avaliam o ambiente favorável. 
•Estudo de caso (se aplicável) a destacar.  
C. Princípio 2 (1-2 páginas) 
•Pontuação global do princípio
•Texto descritivo que fundamenta a pontuação, com base em (i) contributos dos participantes do painel, (ii) informação recolhida ao longo do ano através do Mecanismo de Alerta Precoce (EWM) e (iii) informação proveniente de outras fontes que avaliam o ambiente favorável. 
•Estudo de caso (se houver) a destacar.  
D. Princípio 3 (1-2 páginas) 
•Pontuação global do princípio
•Texto descritivo que fundamenta a pontuação, com base em (i) contributos dos participantes do painel, (ii) informação recolhida ao longo do ano através do Mecanismo de Alerta Precoce (EWM) e (iii) informação proveniente de outras fontes que avaliam o ambiente favorável. 
•Estudo de caso (se houver) a destacar.  
E. Princípio 4 (1-2 páginas) 
•Pontuação global do princípio
•Texto descritivo que fundamenta a pontuação, com base em (i) contributos dos participantes do painel, (ii) informação recolhida ao longo do ano através do Mecanismo de Alerta Precoce (EWM) e (iii) informação proveniente de outras fontes que avaliam o ambiente favorável. 
•Estudo de caso (se aplicável) a destacar.  
F. Princípio 5 (1-2 páginas) 
•Pontuação global do princípio
•Texto descritivo que fundamenta a pontuação, com base em (i) contributos dos participantes do painel, (ii) informação recolhida ao longo do ano através do Mecanismo de Alerta Precoce (EWM) e (iii) informação proveniente de outras fontes que avaliam o ambiente favorável.  
•Estudo de caso (se aplicável) a destacar.  
G. Princípio 6 (1-2 páginas) 
•Pontuação global do princípio
•Texto descritivo que fundamenta a pontuação, com base em (i) contributos dos participantes do painel, (ii) informação recolhida ao longo do ano através do Mecanismo de Alerta Precoce (EWM) e (iii) informação proveniente de outras fontes que avaliam o ambiente favorável. 
•Estudo de caso (se aplicável) a destacar.  
H.  Recomendações (1 página) 
Apresente recomendações com base no ator visado, por exemplo, o governo (especificando determinados ministérios ou departamentos, sempre que possível), os doadores, a comunidade internacional, as OSC, etc.
I.   Processo de investigação: (½ página) 
Explicação do ciclo de investigação e da metodologia utilizada para chegar ao RAP (rascunho elaborado pelo consórcio)





H. CONTROLO DE QUALIDADE 
Após a conclusão do relatório narrativo, espera-se que os MR apresentem a primeira versão preliminar ao consórcio para uma revisão inicial. Durante esta fase, poderão ser solicitadas informações adicionais, fontes ou alterações, e serão fornecidos comentários. Os MR devem, em seguida, incorporar o feedback do consórcio e apresentar uma segunda versão preliminar revista.
Será realizada uma segunda ronda de revisão por outro investigador do consórcio que não tenha participado na revisão inicial, garantindo o controlo de qualidade final. Espera-se que os MR respondam aos comentários em tempo útil, de modo a manter o calendário do ciclo de investigação e garantir a publicação atempada.
I.  EDIÇÃO E TRADUÇÃO
Assim que a segunda versão preliminar tiver sido revista e todos os comentários incorporados, a versão final será enviada para revisão linguística e tradução, quando necessário.
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J. CONCEÇÃO 
O consórcio será responsável pela conceção gráfica do relatório. 

K. APROVAÇÃO FINAL
Aprovação do relatório antes da sua publicação, pelo Gestor do Programa Global e pelo Responsável pela Comunicação da Hivos.

L. PUBLICAÇÃO DO RELATÓRIO 
O relatório será publicado no sítio Web da EU SEE.
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	Princípio 1
Respeito e proteção das liberdades cívicas fundamentais

Um ambiente propício à sociedade civil requer algumas condições subjacentes para que o funcionamento da sociedade civil seja favorável.

A liberdade de associação, de reunião pacífica e de expressão deve ser respeitada e protegida para todos, estabelecendo as bases para o florescimento da sociedade civil.

	Dimensão 1.1
Liberdade de associação
O direito dos indivíduos de formar ou aderir a grupos formais ou informais para empreenderem ações coletivas sem registo obrigatório.  

	
	Dimensão 1.2
Liberdade de reunião pacífica
O direito de se reunir para protestos, manifestações ou outras ações coletivas com o objetivo de expressar, promover e defender interesses comuns

	
	Dimensão 1.3
Liberdade de expressão
O direito de criticar políticas, defender causas e investigar sem receio de retaliação, incluindo a liberdade de imprensa, que permite que jornalistas e meios de comunicação operem de forma independente, sem censura ou interferência.

	Princípio 2
Quadro jurídico favorável à liberdade de associação 

Este princípio avalia em que medida o quadro jurídico e regulamentar permite que os atores da sociedade civil se constituam, se registem e desenvolvam as suas atividades sem restrições jurídicas ou administrativas indevidas. Analisa igualmente se a legislação estabelece um quadro claro, transparente e não discriminatório para as organizações formais da sociedade civil (OSC), protegendo-as de intervenções injustificadas e proporcionando uma base jurídica que lhes permita aceder aos recursos necessários.
	Dimensão 2.1
Processo de registo 
Em que medida o quadro jurídico permite que indivíduos e grupos constituam e registem organizações da sociedade civil (OSC) sem obstáculos desnecessários.

	
	Dimensão 2.2
Condições de funcionamento  
Em que medida o quadro jurídico permite que as OSC definam a sua governação, os seus objetivos e as suas atividades, bem como tenham acesso a financiamento para o seu funcionamento.

	
	Dimensão 2.3
Proteção contra interferências
Em que medida o quadro jurídico protege as OSC de intervenções indevidas por parte do Estado e de terceiros.

	Princípio 3
Recursos acessíveis e sustentáveis

Os atores da sociedade civil necessitam de recursos suficientes, sustentáveis e flexíveis para funcionar e alcançar os seus objetivos. Os recursos incluem apoio financeiro e não financeiro, como o acesso à informação, a redes e à formação.

Este princípio avalia o acesso a diversas fontes de financiamento e a informação sobre as oportunidades existentes. Avalia também se os recursos permitem que as organizações funcionem de forma eficaz, reforcem as suas capacidades ao longo do tempo e reduzam a vulnerabilidade financeira e operacional.
	Dimensão 3.1
Acessibilidade
Se existem financiamento e outros recursos disponíveis e em que medida o Estado, bem como os requisitos e condições dos doadores, facilitam ou dificultam a capacidade dos atores da sociedade civil de aceder a esses recursos  

	
	Dimensão 3.2
Eficácia
Analisar as condições de financiamento e as relações com os doadores no que diz respeito à capacidade de os atores da sociedade civil alcançarem os seus objetivos de forma eficaz. Isto inclui as modalidades, condições e dinâmicas das relações com os doadores e organizações parceiras, bem como os requisitos relativos à utilização do financiamento.

	
	Dimensão 3.3
Sustentabilidade
Avalia a estabilidade e a previsibilidade a longo prazo das fontes de financiamento, garantindo a continuidade das operações, a execução dos programas e a resiliência dos atores da sociedade civil ao longo do tempo.

	Princípio 4
Estado aberto e responsivo

O Estado deve demonstrar abertura e capacidade de resposta nas suas interações com a sociedade civil.
Isto inclui transparência nos processos de tomada de decisão, acesso à tomada de decisão, oportunidades significativas e inclusivas para a participação da sociedade civil na elaboração de políticas e na governação, e responsabilização pelas ações.

	Dimensão 4.1
Transparência
Analisa o acesso do público à informação governamental, permitindo que a sociedade civil participe em debates sobre políticas e acompanhe as ações do governo.

	
	Dimensão 4.2
Participação
Avalia o envolvimento dos atores da sociedade civil na tomada de decisões, tirando partido dos seus conhecimentos especializados para promover o debate público e a prestação de contas.

	
	Dimensão 4.3
Responsabilização 
Refere-se à responsabilidade do governo em fornecer feedback claro, detalhado e transparente aos atores da sociedade civil sobre a forma como os seus contributos influenciaram os processos de tomada de decisão.

	Princípio 5
Cultura pública favorável e discurso sobre a sociedade civil 

Um ambiente propício à sociedade civil é moldado pela forma como esta é percebida e enquadrada nos discursos públicos.

Este princípio sublinha a importância dos discursos públicos e de uma cultura cívica favorável ao trabalho dos atores da sociedade civil, promovendo o apoio público e a inclusão em relação às suas iniciativas e realizações.

	Dimensão 5.1
Discurso público e diálogo construtivo sobre a sociedade civil
A forma como a sociedade civil é enquadrada nas discussões públicas, incluindo a retórica governamental, a representação nos meios de comunicação social e o diálogo político. Avalia se estes diálogos são respeitosos e inclusivos e em que medida as perspetivas e os dados apresentados pelos atores da sociedade civil são integrados nos debates políticos e sociais.

	
	Dimensão 5.2
Perceção da sociedade civil e do envolvimento cívico
A convicção dos cidadãos na capacidade da sociedade civil para influenciar a governação e no seu próprio papel na contribuição para a mudança social, incluindo a participação em processos políticos, iniciativas comunitárias e o envolvimento com os atores da sociedade civil. Esta dimensão também tem em conta a acessibilidade à educação cívica.

	
	Dimensão 5.3
Igualdade cívica e inclusão
Em que medida todos os indivíduos, independentemente do estatuto socioeconómico, género, etnia ou outras características, têm direitos e oportunidades iguais para participar nos processos cívicos. Analisa as barreiras à participação e à representação de grupos marginalizados na sociedade civil.

	Princípio 6
Acesso a um ambiente digital seguro
O ambiente digital de um país deve permitir que os atores da sociedade civil participem de forma segura e livre. 
Este princípio contempla o acesso à informação sem censura, cortes de acesso à Internet ou vigilância, bem como a proteção contra ciberataques e campanhas de desinformação.
Além disso, destaca a importância da segurança digital, da proteção da privacidade e do acesso às tecnologias da informação e comunicação (TIC) para assegurar uma participação efetiva.

	Dimensão 6.1
Direitos e liberdades digitais
Os atores da sociedade civil devem poder desenvolver as suas atividades livremente no espaço digital, acedendo e partilhando informação sem estarem sujeitos a interrupções do acesso à Internet, censura ou vigilância.

	
	Dimensão 6.2
Segurança e privacidade digitais
Os atores da sociedade civil devem estar protegidos contra ciberameaças, vigilância por parte do Estado e assédio online, devendo existir legislação sólida em matéria de proteção de dados e mecanismos que lhes permitam denunciar violações e obter proteção.

	
	Dimensão 6.3
Acessibilidade digital
Os intervenientes da sociedade civil e o público têm acesso às tecnologias digitais e às competências necessárias para uma participação online eficaz.  
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· Estas perguntas orientam a discussão, mas não têm de ser respondidas de forma exaustiva.
· As descrições dos níveis de pontuação servem de orientação — ajudam a determinar as pontuações, mas nenhuma definição corresponderá perfeitamente ao contexto específico de um país. Utilize-as como ponto de referência.

Questões orientadoras para o Princípio 2: Quadro jurídico favorável à liberdade de associação
	❕ O Princípio 2 centra-se apenas no que é legalmente permitido ou restringido, em vez de abordar a forma como a associação é respeitada e protegida na prática — aspeto que é tratado no Princípio 1 — ou o acesso ao financiamento na prática, abrangido pelo Princípio 3. 

❕ Tendo em conta este enfoque no quadro jurídico e a existência de diferentes regimes jurídicos aplicáveis aos vários tipos de atores da sociedade civil, o âmbito deste princípio limita-se às organizações formais e estruturadas da sociedade civil, nomeadamente as organizações não governamentais (ONG) e organizações similares.



2.1 | Processo de registo
Questões:
· Em que medida o quadro jurídico permite que qualquer pessoa ou entidade, incluindo grupos marginalizados, criar uma organização? Existem barreiras jurídicas ou administrativas que tornem o registo mais difícil para determinados grupos?
· Até que ponto os procedimentos legais para o registo de uma OSC são claros, acessíveis e economicamente viáveis? As OSC enfrentam obstáculos burocráticos ou financeiros que desencorajam o registo?
· Se o registo de uma OSC for recusado, existem mecanismos de recurso? Quão transparente e eficaz é o processo de recurso?

Descrições dos níveis de pontuação
	Totalmente restritivo (1)
	O quadro jurídico impede efetivamente a formação de uma OSC, quer através da sua proibição total, quer através da imposição de requisitos excessivamente restritivos ou inatingíveis. As OSC só podem ser autorizadas a registar-se se estiverem alinhadas com os interesses do governo. Os procedimentos de registo são altamente complexos. Os recursos contra recusas de registo são desencorajados ou inexistentes, e as decisões negativas são comuns sem justificação.

	Restritivo (2)
	O quadro jurídico permite a formação de OSC, mas impõe barreiras significativas. O registo é pouco claro, altamente burocrático, dispendioso ou requer aprovação estatal, que pode ser arbitrariamente recusada. O processo de recurso está teoricamente disponível, mas raramente é bem-sucedido.

	Parcialmente favorável (3)
	Alguns grupos (por exemplo, aqueles que trabalham em questões politicamente sensíveis ou que defendem grupos marginalizados) enfrentam barreiras legais adicionais ou um escrutínio mais rigoroso. O processo de registo é relativamente claro, mas a burocracia e os custos dificultam o registo, com requisitos de documentação complexos ou taxas elevadas que desencorajam o registo. Existem mecanismos de recurso, mas são lentos, inconsistentes ou raramente conduzem a resultados positivos.

	Favorável (4)
	A maioria dos grupos pode registar-se, mas alguns grupos marginalizados enfrentam alguns obstáculos administrativos, tais como aprovações adicionais ou atrasos processuais. O registo é, em geral, acessível e económico, embora algumas ineficiências burocráticas possam causar atrasos. Os procedimentos de registo são claros, económicos e, normalmente, concluídos num prazo razoável. O processo de recurso é acessível e, geralmente, justo. 

	Plenamente favorável (5)
	A lei permite que qualquer indivíduo ou grupo, incluindo grupos politicamente sensíveis e comunidades marginalizadas, registe uma OSC sem discriminação. Os procedimentos de registo são claros, simples e acessíveis. As decisões negativas são raras e o processo de recurso é eficiente, justo e rápido.  


 
2.2 | Condições de funcionamento 
Questões:
· O quadro jurídico permite que as OSC definam a sua governação interna, objetivos e atividades sem aprovação ou interferência do governo? As OSC são obrigadas a obter licenças ou aprovações prévias para determinadas operações ou atividades?
· A que nível de supervisão administrativa estão sujeitas as OSC? Os requisitos de prestação de contas criam obstáculos desnecessários às suas operações?
· De que forma o quadro jurídico regula o acesso ao financiamento por parte das OSC? Existem restrições à receção de financiamento nacional e internacional que possam limitar a sua capacidade de funcionamento?

Descrições dos níveis de pontuação
	Totalmente restritivo (1)
	As leis e os regulamentos restringem severamente a capacidade das OSC de definirem os seus próprios objetivos ou de realizarem atividades legítimas. As OSC necessitam frequentemente de aprovação para as suas atividades e enfrentam restrições arbitrárias. As OSC enfrentam requisitos de prestação de contas excessivos e pouco claros, bem como obstáculos burocráticos. Existem restrições significativas ao recebimento de financiamento nacional e internacional, o que prejudica gravemente a capacidade de funcionamento das OSC.

	Restritivo (2)
	As leis impõem limitações substanciais à capacidade das OSC de definir objetivos e realizar atividades. As OSC necessitam frequentemente de aprovação prévia para determinadas atividades ou enfrentam sanções por incumprimento. O Estado exerce uma supervisão burocrática significativa que atrasa ou dificulta as atividades das OSC. Existem restrições ao financiamento que limitam a capacidade das OSC de aceder a recursos financeiros nacionais e internacionais, particularmente de fontes que possam ser consideradas politicamente ou ideologicamente sensíveis. 

	Parcialmente favorável (3)
	A legislação permite que as OSC definam objetivos e realizem atividades, mas com algumas limitações. As OSC podem ter de cumprir requisitos regulamentares, o que pode criar obstáculos ocasionais, mas, em geral, conseguem funcionar com relativa facilidade. É possível aceder a financiamento nacional e internacional, embora possam aplicar-se certas restrições.

	Favorável (4)
	A legislação apoia, em geral, as OSC na definição de objetivos e na realização de atividades com um nível mínimo de supervisão. Os requisitos de prestação de contas são razoáveis e proporcionais à dimensão e ao âmbito de atuação das OSC, permitindo um funcionamento harmonioso. A supervisão administrativa é clara, previsível e não cria barreiras significativas. As OSC têm acesso relativamente fácil a financiamento tanto nacional como internacional

	Plenamente favorável (5)
	As leis permitem plenamente que as OSC definam a sua governação interna, objetivos e atividades sem qualquer interferência ou restrições. Não é necessária qualquer aprovação governamental para as atividades operacionais ou de governação. As OSC não enfrentam qualquer supervisão administrativa indevida. Os requisitos de prestação de contas, se existirem, são simples e diretos. Não existem barreiras legais ou limitações ao acesso a financiamento, tanto nacional como internacional.


 
2.3 | Proteção contra interferências 
  
 Questões:  
· O quadro jurídico prevê proteções claras contra a dissolução arbitrária das OSC? Os motivos para a dissolução estão explicitamente definidos na lei e existem mecanismos legais que permitam às OSC contestar decisões motivadas por razões políticas ou injustificadas?
· Que disposições legais protegem as OSC da interferência do Estado ou de terceiros? 
· De que forma a lei regula as inspeções e intervenções estatais, de modo que estas não criem encargos indevidos, não restrinjam as atividades nem sirvam de instrumentos de controlo ou vigilância?


Descrições dos níveis de pontuação
	Totalmente restritivo (1)
	A lei não prevê qualquer proteção contra a interferência estatal ou não estatal. As autoridades podem dissolver arbitrariamente as OSC sem justificação, e as organizações não estão protegidas contra rusgas policiais ou encerramentos forçados. Exemplo: Um governo promulga uma lei que permite o encerramento de OSC sem o devido processo legal caso estas critiquem as políticas do Estado.

	Restritivo (2)
	O quadro jurídico oferece uma proteção limitada. A legislação relativa à dissolução das OSC é vaga ou demasiado abrangente, permitindo às autoridades visar organizações da sociedade civil críticas em relação ao governo. As inspeções são frequentes e excessivamente onerosas, sendo frequentemente utilizadas como forma de assédio. Exemplo: Um país exige que todas as OSC apresentem relatórios financeiros todos os meses, correndo o risco de suspensão por erros de menor importância.

	Parcialmente favorável (3)
	As leis proporcionam alguma proteção, mas a sua aplicação é inconsistente. Certos grupos, particularmente aqueles que trabalham com grupos marginalizados ou que abordam questões sensíveis, podem enfrentar interferências por motivos políticos ou um escrutínio mais rigoroso. 

	Favorável (4)
	A lei protege, em geral, as OSC de interferências indevidas, embora alguns regulamentos possam ser aplicados de forma seletiva. As inspeções ocorrem, mas são, na sua maioria, justas e justificadas. 

	Plenamente favorável (5)
	O quadro jurídico protege explicitamente as OSC da dissolução arbitrária ou de interferências. A terminologia jurídica é clara. As inspeções e intervenções estatais são justificadas e objetivas, com regras claras e transparentes para a monitorização. Exemplo: A lei exige uma decisão judicial para qualquer dissolução, garantindo que as OSC possam contestar decisões injustificadas. 



Perguntas orientadoras para o Princípio 3: Recursos acessíveis e sustentáveis
	❕ O Princípio 3 abrange tanto os recursos financeiros como os não financeiros à disposição dos atores da sociedade civil.

❕ Quando a pergunta avaliar os recursos, certifique-se de que tem em conta tanto os recursos financeiros como os não financeiros. Isto inclui a análise da situação de financiamento, bem como o acesso a formações, informação, redes e outras formas de apoio.



3.1 | Acessibilidade aos recursos
Perguntas: 
· Existem recursos disponíveis para os atores da sociedade civil, incluindo aqueles que trabalham em questões sensíveis ou com grupos marginalizados? De que forma as regulamentações governamentais ou os processos de aprovação influenciam o acesso a estes recursos, particularmente para as organizações que trabalham em temas sensíveis?
· Os atores da sociedade civil têm acesso a informação sobre oportunidades de financiamento e têm capacidade para responder a convites para apresentarem propostas? As propostas de financiamento estão estruturadas de forma a facilitar a candidatura e o alinhamento com as prioridades de financiamento?
· De que forma as políticas fiscais afetam o financiamento? Existem mecanismos, tais como deduções ou isenções fiscais, que incentivem doações a atores da sociedade civil? Por outro lado, que encargos fiscais existem que possam restringir a capacidade de funcionamento dos atores da sociedade civil, tais como o imposto sobre o rendimento aplicável a subvenções ou a dupla tributação?
· Que desafios enfrentam os atores da sociedade civil ao lidar com bancos e prestadores de serviços financeiros? (por exemplo, restrições à abertura de contas, contas congeladas ou a utilização de informações bancárias sensíveis para fins de vigilância ou intimidação)
Descrições dos níveis de pontuação
	Totalmente restritivo (1)
	O financiamento é praticamente inexistente e quaisquer recursos disponíveis são extremamente limitados. Os atores da sociedade civil enfrentam barreiras extremas no acesso a serviços financeiros, com os bancos a recusarem ou a imporem restrições substanciais às contas das ONG. A tributação é excessiva e não existem isenções ou incentivos para os atores da sociedade civil ou para os doadores. Existe um ambiente hostil, sem qualquer apoio significativo à sociedade civil.

	Restritivo (2)
	O financiamento é escasso e os atores da sociedade civil enfrentam barreiras significativas no acesso ao mesmo. A informação sobre os fundos disponíveis é limitada e os processos de aprovação são arbitrários, com atrasos excessivos ou obstáculos burocráticos. As autoridades governamentais e as instituições financeiras impõem medidas restritivas. A regulamentação fiscal oferece isenções ou deduções mínimas e os doadores recebem poucos ou nenhuns incentivos.

	Parcialmente favorável (3)
	O financiamento está disponível até certo ponto, mas o acesso é dificultado por processos burocráticos, com algumas restrições ainda em vigor. Existem informações sobre as fontes de financiamento, mas podem ser difíceis de encontrar ou aceder. Os bancos permitem as operações dos atores da sociedade civil, mas impõem frequentemente restrições desnecessárias, tais como comissões mais elevadas ou requisitos adicionais. Alguns atores da sociedade civil enfrentam desvantagens, por exemplo, aqueles que trabalham em questões sensíveis ou com comunidades marginalizadas. Existem algumas isenções ou deduções fiscais, mas estas podem ser complicadas ou aplicadas de forma inconsistente. Os doadores recebem incentivos limitados pelas suas contribuições.

	Favorável (4)
	Existem fundos disponíveis. O Estado proporciona um quadro claro e favorável ao acesso ao financiamento, com informação facilmente acessível, restrições mínimas e processos de aprovação eficientes. Os bancos facilitam o acesso aos serviços com comissões mínimas e poucas restrições para os intervenientes da sociedade civil. Certos tipos de intervenientes da sociedade civil podem enfrentar critérios de elegibilidade limitados ou restrições de recursos, mas estes desafios podem, em geral, ser resolvidos ou superados. A regulamentação fiscal oferece isenções e incentivos razoáveis aos doadores. 

	Plenamente favorável (5)
	O financiamento está disponível e é acessível. O Estado promove ativamente o acesso a diversas fontes de financiamento sem restrições, fornecendo proativamente informações sobre essas fontes e garantindo processos de prestação de contas transparentes e eficientes. Os bancos permitem que os atores da sociedade civil abram contas, recebam e acedam a financiamento, incluindo financiamento internacional, com facilidade. Os atores da sociedade civil, incluindo aqueles que trabalham em questões sensíveis e com grupos marginalizados, têm oportunidades de aceder a financiamento. A regulamentação isenta os atores da sociedade civil do imposto sobre o rendimento, com incentivos significativos para os doadores. 



3.2 | Eficácia dos recursos
Questões: 
· Que condições impõem os doadores ao financiamento? Os governos estão a impor restrições à forma como os fundos e outros recursos podem ser utilizados?
· As condições de financiamento estão alinhadas com os objetivos e prioridades dos atores da sociedade civil, ou são mais orientadas pelos doadores, limitando a autonomia desses atores? 
· Quão flexíveis são os doadores na adaptação do seu financiamento para acomodar mudanças no ambiente operacional ou na missão das OSC, permitindo que os programas evoluam de acordo com as necessidades emergentes? 
· Até que ponto os doadores são sensíveis às preocupações de segurança das OSC e à mitigação de potenciais danos decorrentes dos programas por si financiados?
Descrições dos níveis de pontuação: 
	Totalmente restritivo (1)
	Os doadores impõem condições altamente restritivas, limitando severamente a independência dos atores da sociedade civil. As relações com os doadores e as organizações parceiras carecem de confiança ou colaboração. Os doadores interferem na governação interna dos atores da sociedade civil. Os requisitos de prestação de contas e de conformidade são excessivos, inconsistentes e onerosos, obstruindo a capacidade dos atores da sociedade civil de cumprir as suas missões. As condições dos doadores e os requisitos de prestação de contas agravam os riscos de segurança para os atores da sociedade civil.

	Restritivo (2)
	Os doadores impõem condições significativas que restringem a flexibilidade e a autonomia dos atores da sociedade civil, ignorando frequentemente as necessidades locais. As relações com os doadores/organizações parceiras são, em grande parte, hierárquicas, deixando pouca margem para a participação dos atores da sociedade civil. Os doadores interferem ocasionalmente na governação interna. As condições dos doadores e os processos de prestação de contas não têm em conta os riscos de segurança enfrentados pelos atores da sociedade civil.

	Parcialmente favorável (3)
	Os doadores impõem condições razoáveis que, em geral, estão alinhadas com os objetivos e prioridades dos atores da sociedade civil. As relações com os doadores e organizações parceiras são colaborativas, com algum grau de tomada de decisão partilhada. Os doadores respeitam a autonomia dos atores da sociedade civil na governação. Os requisitos de prestação de contas são, por vezes, rígidos, apresentando algumas ineficiências. Os doadores reconhecem os potenciais danos decorrentes das condições e dos requisitos de prestação de contas e tomam medidas de mitigação.

	Favorável (4)
	Os doadores estabelecem condições flexíveis e razoáveis que se alinham com as necessidades e prioridades dos atores da sociedade civil. As relações baseiam-se na confiança, com margem para negociação e tomada de decisões partilhada. Os doadores respeitam e promovem ativamente a autonomia dos atores da sociedade civil em matéria de governação. Os requisitos de prestação de contas são simplificados. Os doadores respondem às necessidades de segurança dos atores da sociedade civil e tomam medidas proativas para mitigar os riscos.

	Plenamente favorável (5)
	Os doadores apoiam ativamente a independência dos atores da sociedade civil através de financiamento flexível e sem restrições. As relações baseiam-se, na maioria das vezes, no respeito mútuo e na cocriação de prioridades de financiamento. Os doadores promovem ativamente a autonomia dos atores da sociedade civil na governação. Os requisitos de prestação de contas são mínimos, transparentes e eficientes, permitindo que os atores da sociedade civil se concentrem nas suas missões. Os doadores disponibilizam espaços dedicados para que os atores da sociedade civil levantem questões de segurança e criem em conjunto soluções flexíveis para prevenir danos e reforçar a resiliência.



3.3 | Sustentabilidade dos recursos
Questões: 
· Em que medida os atores da sociedade civil têm acesso a um conjunto diversificado e fiável de fontes de financiamento? Que desafios surgem caso dependam de uma única fonte de financiamento ou de uma fonte imprevisível?
· Existem lacunas nos ciclos de financiamento e de que forma estas afetam a capacidade dos atores da sociedade civil de manter as operações sem atrasos ou interrupções? De que forma as atuais estruturas de financiamento influenciam as condições do pessoal, a continuidade dos programas e a sustentabilidade a longo prazo?
· De que forma o contexto dos recursos afeta a capacidade dos atores da sociedade civil de alcançar objetivos programáticos a longo prazo e de se envolverem no planeamento estratégico? Em que medida o financiamento é baseado em projetos em comparação com o financiamento de base, e como é que isso afeta a sustentabilidade organizacional?
· Em que medida os atores da sociedade civil conseguem desenvolver a sua autossuficiência, por exemplo, angariar os seus próprios fundos, receber apoio sob a forma de donativos e voluntários, ou realizar atividades geradoras de rendimento?
Descrições dos níveis de pontuação:
	Totalmente restritivo (1)
	O financiamento é imprevisível, esporádico ou depende de uma única fonte. Os atores da sociedade civil têm dificuldade em manter as operações, não conseguem reter o pessoal e carecem de estabilidade. Os ciclos de financiamento causam perturbações significativas e não há apoio para o planeamento a longo prazo. Os esforços de autossuficiência, tais como a angariação de fundos ou o apoio de voluntários, são praticamente inexistentes.

	Restritivo (2)
	O financiamento é insuficiente e disponibilizado de forma irregular. Os atores da sociedade civil enfrentam dificuldades para manter as suas atividades, alcançar os resultados previstos nos seus programas e reter os seus colaboradores. O planeamento a longo prazo e a sustentabilidade das suas intervenções ficam seriamente comprometidos. As oportunidades para promover a sua autossuficiência, como a angariação de donativos ou o voluntariado, são muito limitadas.

	Parcialmente favorável (3)
	O financiamento não está garantido a longo prazo e é frequentemente concedido apenas para projetos específicos. Os atores da sociedade civil conseguem desenvolver as suas atividades e alcançar resultados, mas continuam a enfrentar dificuldades para expandir as suas iniciativas ou assegurar a sua sustentabilidade ao longo do tempo. Existem esforços para promover a autossuficiência, mas estes ainda não são suficientes para garantir a estabilidade financeira.

	Favorável (4)
	O financiamento é estável e diversificado. Existe financiamento institucional disponível, permitindo o planeamento a longo prazo e a retenção de colaboradores. Os atores da sociedade civil podem complementar o financiamento através da angariação de donativos, do voluntariado ou de atividades geradoras de rendimento.

	Plenamente favorável (5)
	O financiamento é previsível, diversificado e assegurado a longo prazo. Os atores da sociedade civil mantêm a estabilidade das suas atividades, conseguem expandi-las de forma eficaz e alcançar um impacto sustentável. Mecanismos sólidos de autossuficiência, como a angariação de fundos e redes de voluntariado, contribuem para a sua resiliência financeira.



Questões orientadoras para o Princípio 4: Estado aberto e responsivo
4.1 | Transparência

Questões:
· O quadro jurídico, aos níveis nacional, provincial e local, reconhece o direito de todas as pessoas e organizações a aceder à informação detida por instituições públicas ou por entidades privadas que exercem funções públicas? Essa informação é divulgada de forma proativa, atempada e disponibilizada em plataformas digitais acessíveis?
· As instituições públicas estão legalmente obrigadas a divulgar, de forma atempada e em formatos acessíveis, informação abrangente sobre os seus processos de tomada de decisão, incluindo projetos de lei, políticas, orçamentos e relatórios de auditoria?
· Existem procedimentos claros, simples e acessíveis para a apresentação de pedidos de acesso à informação, incluindo taxas razoáveis ou isenções para grupos vulneráveis? Esses pedidos são tratados de forma sistemática dentro dos prazos legalmente estabelecidos?
· Existem salvaguardas legais contra a recusa injustificada de acesso à informação, incluindo a obrigatoriedade de fundamentar as restrições, mecanismos de recurso e sanções em caso de incumprimento?

Descrições dos níveis de pontuação:
	Totalmente restritivo (1)
	Não existem requisitos legais que obriguem as instituições públicas a publicar informações relacionadas com o seu processo de tomada de decisões, ou esses requisitos não são aplicados. A informação pública não é publicada atempadamente nem está facilmente disponível. O direito de acesso à informação não é reconhecido. Não existem procedimentos para a apresentação de pedidos de acesso à informação, ou os pedidos são ignorados.

	Restritivo (2)
	O quadro jurídico reconhece um direito limitado de acesso à informação, mas impõe restrições significativas quanto às pessoas e organizações que podem aceder à informação, aos tipos de instituições obrigadas a disponibilizá-la e aos procedimentos para o seu acesso. Os procedimentos para a apresentação de pedidos de acesso à informação são pouco claros ou de difícil acesso.

	Parcialmente favorável (3)
	Existem requisitos legais para a divulgação de informação pública, mas a sua aplicação é inconsistente. Parte da informação é disponibilizada, mas nem sempre de forma atempada, online ou em vários idiomas. Existem procedimentos para a apresentação de pedidos de acesso à informação, mas estes são complexos e frequentemente sujeitos a atrasos ou a respostas incompletas. As restrições ao acesso nem sempre são devidamente fundamentadas.

	Favorável (4)
	A informação pública é, em regra, disponibilizada de forma atempada, incluindo ao nível local. O quadro jurídico reconhece o direito de acesso à informação e os procedimentos para a apresentação de pedidos são claros. Persistem, no entanto, algumas limitações em matéria de acessibilidade. Os pedidos de acesso à informação são, por vezes, objeto de atrasos ou recusados, sobretudo quando apresentados por grupos marginalizados.

	Plenamente favorável (5)
	Os requisitos legais asseguram a divulgação completa e atempada da informação pública em formatos acessíveis. O direito de acesso à informação é plenamente reconhecido a todos os níveis da administração (local e nacional). Os pedidos de acesso à informação são tratados de forma eficiente, existindo mecanismos claros de recurso e sanções em caso de incumprimento. As instituições públicas respondem sistematicamente aos pedidos dentro dos prazos legais, disponibilizando informação completa, rigorosa e pertinente. Existem procedimentos claros e simples para aceder à informação e recorrer em caso de recusa.



4.2 | Participação

Questões:
· Em que medida os atores da sociedade civil são consultados pelos decisores políticos e pelos titulares de cargos políticos sobre políticas e decisões relacionadas com as suas áreas de intervenção e os grupos que representam? São-lhes proporcionadas oportunidades para influenciar de forma efetiva os processos de tomada de decisão ou a consulta constitui apenas uma formalidade?
· Os atores da sociedade civil podem participar nos processos de consulta em condições de igualdade, sem discriminação em função da sua natureza ou das posições que assumem em relação ao Governo?
· Os atores da sociedade civil são envolvidos nas fases iniciais dos processos de tomada de decisão e dispõem de tempo suficiente para apresentar os seus contributos? É concedido um prazo adequado para a apresentação de contributos substantivos ou a sua participação ocorre apenas numa fase tardia do processo?
· Que modalidades de participação estão disponíveis (online, presencial ou ambas)? Estas modalidades são acessíveis e permitem uma participação efetiva dos atores da sociedade civil?
Descrições dos níveis de pontuação: 
	Totalmente restritivo (1)
	Os atores da sociedade civil não têm qualquer oportunidade de participar nos processos de tomada de decisão. São excluídos dos processos de consulta e os seus contributos não são tidos em consideração. Mesmo quando existem oportunidades de participação, enfrentam restrições graves à livre expressão das suas opiniões e à possibilidade de influenciar as decisões.

	Restritivo (2)
	Os atores da sociedade civil raramente participam nos processos de tomada de decisão relacionados com as suas áreas de intervenção. São consultados pelos decisores políticos de forma esporádica e irregular. Os processos de consulta são altamente seletivos e excludentes, sendo frequente a discriminação em função da natureza das organizações ou das posições que assumem em relação ao Governo, o que leva à exclusão de muitas delas. As consultas são realizadas em cima da hora, deixando pouco ou nenhum tempo para a apresentação de contributos.

	Parcialmente favorável (3)
	Os atores da sociedade civil são consultados ocasionalmente, mas de forma limitada, sendo a sua participação frequentemente seletiva. Persistem algumas formas de discriminação em função da natureza das organizações ou das posições que assumem em relação ao Governo, o que resulta na exclusão de determinados atores da sociedade civil. Embora possam ser convidados a contribuir, não lhes é concedido tempo suficiente para apresentar contributos devidamente fundamentados. A sua participação é, muitas vezes, meramente formal.

	Favorável (4)
	Os atores da sociedade civil são, em geral, incluídos nos processos de tomada de decisão e podem participar em condições razoavelmente inclusivas e equitativas. São envidados esforços para envolver um conjunto diversificado de atores da sociedade civil e a maioria consegue participar sem sofrer discriminação significativa. No entanto, persistem limitações ocasionais quanto ao tempo disponível para apresentar contributos ou às oportunidades de influenciar de forma efetiva as decisões. Os atores da sociedade civil podem participar desde as fases iniciais do processo, embora o impacto dos seus contributos possa continuar a ser limitado e as modalidades de participação variem (por exemplo, alguns espaços de participação online podem restringir esse envolvimento).

	Plenamente favorável (5)
	Os atores da sociedade civil participam regularmente e de forma aberta nos processos de tomada de decisão, existindo mecanismos sólidos que asseguram que as suas diferentes perspetivas são tidas em consideração. São desenvolvidos esforços abrangentes para incluir todos os tipos de atores da sociedade civil e a participação decorre sem discriminação, intimidação ou outras formas de constrangimento. Os atores da sociedade civil são envolvidos desde as fases iniciais dos processos e dispõem de tempo suficiente para apresentar contributos fundamentados. As modalidades de participação, tanto online como presencial, são acessíveis e proporcionam oportunidades efetivas de participação, assegurando que nenhum grupo é marginalizado.



4.3 | Responsabilização

Questões:
· Em que medida o Governo fornece aos atores da sociedade civil informação clara sobre a forma como os seus contributos foram considerados nos processos de tomada de decisão? Existe documentação pública ou relatórios que apresentem os resultados das consultas realizadas e expliquem os motivos que levaram o Governo a acolher ou a não acolher esses contributos?
· Quando o Governo não adota ou não tem em consideração os contributos apresentados pelos atores da sociedade civil, apresenta uma justificação clara para essa decisão? Existem mecanismos que permitam aos atores da sociedade civil solicitar ao Governo esclarecimentos e responsabilizá-lo quanto ao tratamento dado aos seus contributos?
· O Governo disponibiliza mecanismos claros que permitam aos atores da sociedade civil acompanhar a forma como os seus contributos são utilizados e responsabilizar o Governo pela integração — ou não — desses contributos nas políticas e decisões?
· Existe algum mecanismo ou espaço de participação que permita aos atores da sociedade civil acompanhar e avaliar o cumprimento dos compromissos assumidos pelo Governo e a forma como os seus contributos são considerados nos processos de tomada de decisão?
Descrições dos níveis de pontuação:
	Totalmente restritivo (1)
	O Governo não fornece qualquer informação aos atores da sociedade civil sobre a forma como os seus contributos foram considerados nos processos de tomada de decisão. Não existe documentação pública nem relatórios sobre os resultados das consultas realizadas, o que impede os atores da sociedade civil de avaliar o processo ou de exigir a prestação de contas por parte do Governo. Não existem mecanismos que lhes permitam contestar decisões ou acompanhar o impacto dos seus contributos.

	Restritivo (2)
	O Governo fornece informação limitada e pouco clara aos atores da sociedade civil, frequentemente sem o nível de detalhe ou transparência necessários. A documentação pública sobre os resultados das consultas é esporádica e incompleta, comprometendo significativamente a prestação de contas. Existem poucas possibilidades, ou estas carecem de transparência, para que os atores da sociedade civil possam solicitar esclarecimentos ou contestar as decisões do Governo relativamente aos seus contributos.

	Parcialmente favorável (3)
	O Governo fornece alguma informação aos atores da sociedade civil, mas esta é inconsistente ou insuficientemente detalhada. Existe documentação pública ou relatórios sobre as consultas realizadas, embora não sejam abrangentes nem atualizados de forma regular. Apesar de existirem alguns mecanismos de prestação de contas, persistem lacunas significativas em matéria de transparência e de oportunidades para que os atores da sociedade civil acompanhem a utilização dos seus contributos ou contestem decisões relacionadas com o seu tratamento.

	Favorável (4)
	O Governo fornece informação detalhada aos atores da sociedade civil sobre a forma como os seus contributos foram considerados nos processos de tomada de decisão, embora possam ocorrer falhas pontuais. A documentação pública e os relatórios sobre os resultados das consultas são divulgados regularmente, sendo a maior parte da informação relevante disponibilizada ao público. Existem mecanismos claros que permitem aos atores da sociedade civil exigir a prestação de contas por parte do Governo, incluindo oportunidades para acompanhar o tratamento dado aos seus contributos e contestar decisões, quando necessário.

	Plenamente favorável (5)
	O Governo fornece, de forma sistemática, informação completa e transparente aos atores da sociedade civil, explicando de que modo os seus contributos foram integrados nos processos de tomada de decisão. A documentação pública e os relatórios são completos, regularmente atualizados e facilmente acessíveis, promovendo um elevado nível de transparência. Os atores da sociedade civil dispõem de mecanismos bem estabelecidos para exigir a prestação de contas por parte do Governo, incluindo mecanismos eficazes para acompanhar o tratamento dado aos seus contributos, contestar decisões e avaliar o impacto da sua participação.




Perguntas orientadoras para o Princípio 5: Cultura pública favorável e discurso sobre a sociedade civil

5.1 | Discurso público e diálogo construtivo sobre a sociedade civil
Questões: 
· De que forma o Governo e os líderes políticos percecionam e apresentam publicamente o papel dos atores da sociedade civil? Considere se os reconhecem como intervenientes essenciais ou se os retratam como uma ameaça, irrelevantes ou marginais.
· De que forma a cobertura mediática afeta a perceção pública dos atores da sociedade civil e em que medida destaca os seus contributos ou reforça narrativas negativas? Avalie se os meios de comunicação social promovem, de forma consistente, a confiança e o reconhecimento do papel dos atores da sociedade civil ou se tendem a fomentar o ceticismo e a desconfiança.
· Em que medida o diálogo é marcado pelo respeito, pela inclusão e pela valorização de soluções baseadas em evidências apresentadas pelos atores da sociedade civil? Com que frequência as evidências e perspetivas por eles apresentadas são consideradas nos debates políticos e públicos?
· De que forma a cultura de diálogo público, incluindo no Governo, nos meios de comunicação social e nas redes sociais, influencia o papel dos atores da sociedade civil e a sua capacidade para contribuir para um diálogo construtivo?
Descrições dos níveis de pontuação:
	Totalmente restritivo (1)
	O Governo e/ou os responsáveis políticos apresentam, de forma sistemática, alguns ou a maioria dos atores da sociedade civil como uma ameaça à soberania, à identidade ou à estabilidade nacional. Os meios de comunicação social difundem regularmente narrativas negativas, retratando os atores da sociedade civil como pouco credíveis, influenciados por interesses estrangeiros ou irrelevantes para as prioridades nacionais. O discurso político e o de outros intervenientes relevantes caracteriza-se pela hostilidade, pela desinformação e por ataques pessoais. Existe pouco ou nenhum respeito por opiniões divergentes. O discurso público contribui para a divisão da sociedade e compromete a confiança nos atores da sociedade civil.

	Restritivo (2)
	Alguns responsáveis políticos ou representantes do Governo apresentam ocasionalmente as organizações da sociedade civil (OSC) como desnecessárias ou potencialmente prejudiciais para os interesses nacionais. A cobertura mediática é diversificada, mas tende a favorecer uma visão cética, questionando as motivações ou a eficácia da atuação da sociedade civil. O debate político assume frequentemente um tom de confronto e excessivamente ideológico, com pouca valorização de argumentos baseados em evidências. O discurso público tende a reforçar o ceticismo, limitando o papel construtivo da sociedade civil.

	Parcialmente favorável (3)
	O Governo e os responsáveis políticos reconhecem formalmente o papel da sociedade civil, mas, na prática, consideram-na um interveniente secundário na governação e no desenvolvimento nacional. A cobertura mediática é equilibrada, apresentando perspetivas tanto positivas como negativas, sem um enviesamento significativo. O debate político inclui práticas de diálogo construtivo, mas também episódios de polarização e confronto.

	Favorável (4)
	O Governo e os líderes políticos reconhecem o papel da sociedade civil na resposta aos desafios sociais e na promoção do desenvolvimento nacional. A cobertura mediática é maioritariamente positiva, destacando o contributo dos atores da sociedade civil para o bem-estar da população e para a resolução de problemas. O debate político é, em geral, respeitoso e inclusivo, e o discurso público valoriza soluções baseadas em evidências. Os contributos dos atores da sociedade civil são reconhecidos, embora nem sempre sejam solicitados. Apesar de persistirem alguns desafios ao diálogo construtivo, estes são limitados.

	Plenamente favorável (5)
	O Governo reconhece ativamente os atores da sociedade civil como intervenientes essenciais na governação e no desenvolvimento, procurando envolver o seu contributo de forma sistemática. Os meios de comunicação social destacam de forma consistente os resultados alcançados pela sociedade civil e dão visibilidade às causas que esta promove, contribuindo para uma ampla valorização pública do seu papel. O debate político caracteriza-se pelo respeito mútuo e pela inclusão, enquanto o discurso público promove a tomada de decisões baseada em evidências.


5.2 | Perceção da sociedade civil e do envolvimento cívico
Perguntas: 
· Em que medida os cidadãos consideram que a sociedade civil desempenha um papel positivo no seu país?
· Em que medida os cidadãos consideram que podem influenciar as decisões políticas e participar ativamente nos processos políticos? Considere também o nível de participação da população em iniciativas comunitárias e o seu envolvimento em organizações cívicas, de natureza política ou não política.
· Qual é o nível de acesso à educação para a cidadania? Em que medida as escolas e os programas comunitários proporcionam uma formação abrangente sobre direitos e deveres cívicos, bem como sobre a importância da participação cívica?


Descrições dos níveis de pontuação:
	Totalmente restritivo (1)
	Os cidadãos sentem que não têm capacidade para influenciar as decisões políticas, verificando-se níveis muito reduzidos ou praticamente inexistentes de participação cívica. A educação para a cidadania é praticamente inexistente e os cidadãos têm um conhecimento muito limitado dos seus direitos e deveres cívicos. A participação nos processos políticos, incluindo nas eleições nacionais, é muito reduzida ou fortemente desencorajada.

	Restritivo (2)
	Poucos cidadãos acreditam que podem influenciar as decisões políticas, o que se traduz em baixos níveis de participação cívica. A educação para a cidadania é limitada e dedica pouca atenção aos direitos e deveres dos cidadãos. A participação política ocorre sobretudo através do voto nas eleições nacionais, existindo poucas oportunidades de participação para além desse momento.

	Parcialmente favorável (3)
	Os deveres cívicos são reconhecidos, mas apenas uma parte da população participa ativamente nos processos políticos. A educação para a cidadania existe, mas não é promovida de forma consistente em todas as instituições de ensino nem junto de todos os grupos da população. Os cidadãos participam nas principais eleições, mas o seu envolvimento é menor em iniciativas locais ou relacionadas com questões específicas.

	Favorável (4)
	A maioria dos cidadãos acredita que pode influenciar as decisões políticas e participa nos processos cívicos. A educação para a cidadania está bem estabelecida, embora os níveis de participação possam variar entre diferentes grupos da população. Existem alguns obstáculos à participação cívica, como entraves burocráticos, mas estes não impedem a maioria dos cidadãos de participar.

	Plenamente favorável (5)
	Existe uma convicção generalizada de que os cidadãos e os grupos da sociedade podem influenciar as decisões políticas. As escolas e outras instituições promovem ativamente a educação para a cidadania, sensibilizando os cidadãos para os seus direitos e deveres cívicos. As organizações comunitárias e as iniciativas cidadãs participam regularmente nos processos de tomada de decisão, na definição de políticas públicas e no desenvolvimento local.


5.3 | Igualdade cívica e inclusão
Questões:
· Em que medida os sistemas jurídico, social e económico asseguram a igualdade de direitos e de oportunidades para todas as pessoas, incluindo os grupos marginalizados, permitindo-lhes participar nos processos cívicos em condições de igualdade?
· Até que ponto os grupos marginalizados, os grupos insuficientemente abrangidos e as populações em situação de vulnerabilidade (incluindo em razão da condição socioeconómica, origem étnica, género ou identidade de género, língua, religião ou orientação sexual) enfrentam barreiras sociais e económicas à participação? Em que medida existe tolerância social e respeito pela diversidade entre os grupos maioritários ou dominantes da população? 
Descrições dos níveis de pontuação
	Totalmente restritivo (1)
	Existem barreiras jurídicas, sociais ou económicas significativas que impedem a participação cívica em condições de igualdade. Os direitos e as oportunidades são distribuídos de forma desigual e a discriminação sistémica é generalizada. Os grupos minoritários ou marginalizados têm pouca ou nenhuma representação nas estruturas de governação, nos espaços de participação pública ou na sociedade civil. As atitudes em relação a estes grupos são marcadas pela desconfiança e pelo preconceito.

	Restritivo (2)
	Algumas barreiras jurídicas foram eliminadas, mas persistem obstáculos sociais e económicos que impedem a participação em condições de igualdade para muitos grupos. Os grupos marginalizados estão representados em alguns espaços, mas essa representação é meramente simbólica ou insuficiente para influenciar os processos de tomada de decisão. A sociedade reconhece a importância da inclusão, mas persistem atitudes de desconfiança e preconceitos.

	Parcialmente favorável (3)
	Foram adotadas reformas legais para promover a igualdade, mas a sua aplicação continua a ser desigual e persistem disparidades económicas. Os grupos marginalizados estão moderadamente representados na sociedade civil e nas estruturas de governação, exercendo uma influência crescente nos debates sobre políticas públicas. Existe, em geral, tolerância e respeito pela diversidade, embora persistam resistências em alguns setores da sociedade.

	Favorável (4)
	Os quadros jurídico e institucional promovem ativamente a igualdade, existindo poucas barreiras à participação dos grupos marginalizados. Estes grupos dispõem de uma representação efetiva nas estruturas de governação e na sociedade civil, contribuindo para a definição de decisões e políticas. Existe um amplo apoio à criação de alianças entre diferentes grupos sociais, embora a integração dos grupos marginalizados nessas alianças, sobretudo em posições de liderança, continue frequentemente a ser insuficiente.

	Plenamente favorável (5)
	Todos os grupos dispõem de igualdade de oportunidades, nos planos jurídico, social e económico, para participar nos processos políticos. As barreiras à participação foram eliminadas. As estruturas de governação e a sociedade civil refletem plenamente a diversidade da população, assegurando uma representação equitativa e uma participação efetiva dos grupos marginalizados na tomada de decisão. A sociedade promove ativamente a inclusão, e a igualdade e o apoio às comunidades marginalizadas estão profundamente enraizados em todos os níveis.




Questões orientadoras para o Princípio 6: Acesso a um ambiente digital seguro
6.1 | Direitos e liberdades digitais
Questões:
· Com que frequência ocorrem interrupções do acesso à Internet e às redes sociais no país e qual é o seu impacto? Considere a frequência dessas interrupções, o seu impacto na capacidade de atuação das organizações da sociedade civil (OSC), bem como o momento em que ocorrem e as razões invocadas para a sua realização (por exemplo, durante protestos ou eleições).
· Existem leis, regulamentos ou políticas públicas, em vigor ou em discussão, relacionados com a liberdade na Internet e a regulação dos conteúdos online? De que forma essas medidas são aplicadas e como a sua aplicação responde à utilização abusiva ou à manipulação da informação, por parte de entidades estatais e não estatais, incluindo através da vigilância digital?
· Com que frequência o Governo recorre à censura de conteúdos políticos na Internet e nas redes sociais, incluindo o bloqueio de sítios Web, a remoção de publicações e a vigilância de atividades políticas, em especial quando dirigidas às organizações da sociedade civil (OSC) e aos seus membros? Em que medida essas práticas de censura e vigilância são abrangentes e direcionadas?
· Que papel desempenham as plataformas privadas, como as empresas de redes sociais, na filtragem ou moderação de conteúdos, e de que forma essa atuação está alinhada ou entra em conflito com as políticas do Governo? Que mecanismos existem para garantir a transparência e a prestação de contas?
· Existem casos de ativistas de organizações da sociedade civil, jornalistas ou outros cidadãos que tenham sido detidos, perseguidos ou alvo de represálias pelas suas atividades online? Apresente informações sobre casos ou tendências relevantes, destacando o envolvimento de entidades estatais ou não estatais (por exemplo, empresas tecnológicas ou particulares).
Descrições dos níveis de pontuação
	Totalmente restritivo (1)
	As autoridades interrompem frequentemente o acesso à Internet e às redes sociais, sobretudo durante acontecimentos políticos, como protestos ou eleições. Existe uma vigilância extensiva e censura generalizada de conteúdos políticos, permitindo a circulação de conteúdos favoráveis ao Governo e bloqueando conteúdos críticos. Não existe uma aplicação efetiva da legislação ou das políticas relativas à liberdade na Internet, e tanto entidades estatais como não estatais recorrem à manipulação da informação. As plataformas de redes sociais removem frequentemente conteúdos que consideram incompatíveis com as suas políticas, sem assegurar níveis adequados de transparência e prestação de contas. São frequentes as detenções de ativistas de organizações da sociedade civil e de outras pessoas devido às suas críticas online ao Governo.

	Restritivo (2)
	As autoridades interrompem frequentemente o acesso às redes sociais e à Internet, sobretudo em períodos politicamente sensíveis. A vigilância de conteúdos políticos nas redes sociais é generalizada, sendo monitorizados a maioria dos temas políticos relevantes e dos seus intervenientes. O Governo censura regularmente conteúdos políticos na Internet, removendo uma parte significativa dos conteúdos críticos. A legislação ou as políticas relativas à liberdade na Internet existem, mas são frágeis e a sua aplicação é inconsistente. As plataformas de redes sociais removem frequentemente conteúdos que consideram incompatíveis com as suas políticas, sem garantir níveis adequados de transparência e prestação de contas. Registam-se casos de detenção de ativistas da sociedade civil e de outras pessoas devido às suas críticas online ao Governo.

	Parcialmente favorável (3)
	As autoridades interrompem ocasionalmente o acesso às redes sociais e à Internet ou ameaçam fazê-lo. A vigilância e a monitorização de conteúdos ocorrem de forma pontual. O Governo censura seletivamente conteúdos políticos na Internet, sendo censurada uma parte significativa dos conteúdos políticos nas redes sociais, embora não a sua totalidade. Existem leis, regulamentos ou políticas públicas relativos à liberdade na Internet e aos conteúdos online. As plataformas de redes sociais removem ocasionalmente conteúdos que consideram incompatíveis com as suas políticas, sem garantir plena transparência e prestação de contas. Ocorrem ocasionalmente detenções de ativistas e de outras pessoas devido às suas críticas online ao Governo.

	Favorável (4)
	As autoridades raramente interrompem o acesso às redes sociais e à Internet. A vigilância de conteúdos políticos nas redes sociais é limitada e a monitorização é reduzida. O Governo raramente censura conteúdos políticos na Internet, permitindo que a maioria da informação permaneça acessível. Apenas são censurados conteúdos relacionados com matérias consideradas particularmente sensíveis. Existem leis, regulamentos ou políticas públicas abrangentes sobre a liberdade na Internet e os conteúdos online, que são, em geral, aplicados. As plataformas de redes sociais raramente removem conteúdos que consideram incompatíveis com as suas políticas e atuam com níveis adequados de transparência e prestação de contas. O Governo respeita a expressão de opiniões divergentes e não detém ativistas por criticarem a sua atuação.

	Plenamente favorável (5)
	As autoridades nunca interrompem o acesso às redes sociais nem à Internet. A vigilância de conteúdos políticos nas redes sociais é inexistente ou residual. O Governo não censura conteúdos políticos na Internet, garantindo a livre circulação da informação. Também não censura conteúdos políticos nas redes sociais. Existem leis, regulamentos ou políticas públicas sólidos e abrangentes que protegem a liberdade na Internet e regulam os conteúdos online de forma compatível com os direitos fundamentais. As plataformas de redes sociais atuam de forma transparente e responsável na moderação de conteúdos. O Governo respeita plenamente a liberdade de atuação das organizações da sociedade civil e dos seus ativistas, que podem desenvolver o seu trabalho sem receio de detenção ou perseguição. 




6.2 | Segurança e privacidade digitais
Perguntas:
· Existe evidência de que organismos públicos ou outros intervenientes relevantes (por exemplo, empresas privadas ou grupos não estatais) tenham realizado ciberataques ou utilizado software espião (spyware), programas maliciosos (malware) ou outras ferramentas informáticas para comprometer dispositivos, redes ou plataformas de comunicação online (por exemplo, correio eletrónico ou aplicações de mensagens) utilizadas pelos atores da sociedade civil? Com que frequência ocorrem esses ataques e qual é o seu impacto na capacidade dos atores da sociedade civil para exercerem as suas atividades online de forma segura?
· Existem leis específicas de proteção de dados que salvaguardem a privacidade digital dos atores da sociedade civil, nomeadamente no que respeita às suas comunicações e atividades online? Que mecanismos de recurso existem para os atores da sociedade civil cuja privacidade digital seja violada, por exemplo através de ataques informáticos, vigilância ou violações de dados?
· Existem evidências de que contas em redes sociais associadas ao Governo, bots ou outros intervenientes difundam desinformação, intimidem os atores da sociedade civil online ou manipulem o debate público online com o objetivo de desacreditar os atores da sociedade civil e o seu trabalho? 

Descrições dos níveis de pontuação:
	[bookmark: _Hlk234421314]Totalmente restritivo (1)
	Organismos públicos ou outros intervenientes (por exemplo, empresas privadas ou grupos não estatais) recorrem frequentemente a ciberataques, utilizando software espião (spyware), software malicioso (malware) ou outras ferramentas de intrusão informática para aceder a dispositivos, redes ou plataformas de comunicação online dos atores da sociedade civil. Não existem leis de proteção de dados ou estas são manifestamente inadequadas, sendo a sua aplicação ineficaz. Não existem mecanismos de recurso eficazes para responder a violações da privacidade digital, como ataques informáticos ou vigilância. O Governo utiliza frequentemente contas em redes sociais ou bots para difundir desinformação, intimidar os atores da sociedade civil ou manipular o debate online com o objetivo de desacreditar estes atores e o seu trabalho.

	Restritivo (2)
	Organismos públicos ou outros intervenientes (por exemplo, empresas privadas ou grupos não estatais) realizam regularmente ciberataques ou recorrem a software espião (spyware), software malicioso (malware) e outras ferramentas de intrusão informática para aceder a dispositivos ou plataformas online dos atores da sociedade civil. Embora existam leis de proteção de dados, estas são insuficientes e a sua aplicação é inconsistente. Os mecanismos de recurso disponíveis para os atores da sociedade civil são frágeis ou de difícil acesso. O Governo utiliza frequentemente contas em redes sociais ou bots para difundir desinformação, assediar online os atores da sociedade civil ou manipular o debate público com o objetivo de os desacreditar. 

	Parcialmente favorável (3)
	Existem indícios ocasionais de envolvimento do Governo ou de outros intervenientes (por exemplo, empresas privadas ou grupos não estatais) em ciberataques ou na utilização de software espião (spyware), software malicioso (malware) ou outras ferramentas de intrusão informática dirigidos contra os atores da sociedade civil. Existem leis de proteção de dados que são parcialmente eficazes e objeto de alguma aplicação, estando disponíveis mecanismos de recurso, embora nem sempre sejam eficazes. O Governo recorre ocasionalmente a contas em redes sociais ou bots para difundir desinformação, assediar os atores da sociedade civil ou influenciar o debate online sobre estes atores e o seu trabalho.

	Favorável (4)
	O Governo e outros intervenientes (por exemplo, empresas privadas ou grupos não estatais) respeitam, em geral, o direito dos atores da sociedade civil a desenvolver as suas atividades online, abstendo-se de recorrer a ciberataques patrocinados pelo Estado ou a outras violações da privacidade digital. Existem leis abrangentes de proteção de dados que são efetivamente aplicadas, bem como mecanismos de recurso eficazes para os atores da sociedade civil. O Governo pode recorrer ocasionalmente às redes sociais para difundir desinformação ou assediar os atores da sociedade civil, mas estas situações são raras e não fazem parte de uma prática sistemática.

	Plenamente favorável (5)
	O Governo e outros intervenientes (por exemplo, empresas privadas ou grupos não estatais) respeitam plenamente o direito das organizações da sociedade civil a exercer livremente as suas atividades online, abstendo-se de praticar ciberataques, utilizar software espião (spyware), software malicioso (malware) ou recorrer a outras formas de violação da privacidade digital. Existem leis abrangentes de proteção de dados que são efetivamente aplicadas. Os atores da sociedade civil dispõem de mecanismos de recurso sólidos e eficazes para responder a ciberataques e outras violações da sua privacidade digital. O Governo não utiliza as redes sociais para difundir desinformação, intimidar os atores da sociedade civil ou manipular o debate público online.



6.3 | Acessibilidade digital
Questões:
· Qual é o nível de acesso à Internet em todo o país, tendo em conta a sua disponibilidade, acessibilidade económica e qualidade do serviço? Em que medida os atores da sociedade civil conseguem aceder a conteúdos online e partilhá-los?
· Qual é o nível de competências básicas em tecnologias da informação e comunicação (TIC), incluindo literacia da informação e dos dados, entre a população em geral e os profissionais das organizações da sociedade civil? Avalie se a população e os profissionais das OSC dispõem das competências necessárias para utilizar eficazmente as ferramentas digitais e interpretar a informação disponível online.
· Considere o papel da inteligência artificial (IA) e de outras tecnologias emergentes na promoção da acessibilidade digital e das competências necessárias para a sua utilização. Em que medida os atores da sociedade civil e a população em geral estão preparados para se adaptar a estas tecnologias?
Descrições dos níveis de pontuação:
	[bookmark: _Hlk234421277]Totalmente restritivo (1)
	Uma taxa de penetração da Internet significativamente baixa dificulta a capacidade das OSC de utilizarem a Internet de forma eficaz, sobretudo em contextos onde o acesso não está disponível nem para as próprias OSC nem para os seus públicos-alvo. Além disso, o reduzido nível de competências básicas em TIC, nomeadamente em literacia da informação e dos dados, entre a população cria desafios adicionais. A população apresenta níveis muito reduzidos de competências básicas em TIC, o que dificulta às OSC o recrutamento de profissionais qualificados. A população em geral enfrenta barreiras significativas no acesso ou na interpretação dos conteúdos das OSC devido à literacia digital limitada, o que também dificulta a sua capacidade (bem como a dos atores da sociedade civil) de se adaptarem a tecnologias emergentes, como a IA.

	[bookmark: _Hlk234421267]Restritivo (2)
	Uma baixa taxa de penetração da Internet dificulta a capacidade das OSC de utilizarem a Internet de forma eficaz, sobretudo em contextos onde o acesso não está disponível nem para as próprias OSC nem para os seus públicos-alvo. As competências básicas em TIC da população são insuficientes, criando desafios para as OSC, que frequentemente têm de recrutar profissionais com competências digitais limitadas. O público-alvo também enfrenta frequentemente dificuldades em aceder ou compreender os conteúdos das OSC devido à baixa literacia digital, o que igualmente limita a sua capacidade (bem como a dos atores da sociedade civil) de se adaptarem a tecnologias emergentes, como a IA.

	[bookmark: _Hlk234421255]Parcialmente favorável (3)
	Uma taxa moderada de penetração da Internet dificulta, em certa medida, a capacidade das OSC de utilizarem a Internet de forma eficaz, sobretudo em contextos onde o acesso não está disponível nem para as próprias OSC nem para os seus públicos-alvo. As competências básicas em TIC da população situam-se num nível moderado, o que significa que subsistem alguns desafios para as OSC, que podem ter de contratar profissionais com competências digitais intermédias. O público-alvo enfrenta ocasionalmente dificuldades em aceder ou interpretar os conteúdos das OSC devido à literacia digital limitada, o que também limita a sua capacidade (bem como a dos atores da sociedade civil) de se adaptarem a tecnologias emergentes, como a IA.

	[bookmark: _Hlk234421241]Favorável (4)
	Uma elevada taxa de penetração da Internet permite que as OSC utilizem a Internet de forma eficaz. Além disso, o aumento do nível de competências básicas em TIC, nomeadamente em literacia da informação e dos dados, entre a população reduz os desafios. Isto permite que as OSC recrutem profissionais qualificados em TIC com maior facilidade, e os seus públicos-alvo, de um modo geral, não enfrentam barreiras significativas para aceder ou compreender o trabalho desenvolvido pelas OSC. Os atores da sociedade civil e a população em geral estão, de um modo geral, bem preparados para se adaptar a tecnologias emergentes, como a IA.

	[bookmark: _Hlk234421237]Plenamente favorável (5)
	Uma taxa de penetração da Internet significativamente elevada permite que as OSC utilizem a Internet de forma eficaz. Existe um elevado nível de literacia digital em toda a população, o que elimina a maioria dos desafios. As OSC conseguem recrutar facilmente profissionais qualificados em TIC, e os seus públicos-alvo conseguem aceder facilmente aos conteúdos das OSC e interpretá-los. A população e os atores da sociedade civil também estão bem preparados para se adaptar a tecnologias emergentes, como a IA.



[bookmark: _Toc234829754]Fontes a consultar

Apresentam-se em baixo algumas fontes recomendadas para consulta durante a preparação da investigação que antecede a reunião do painel de especialistas.
Princípio 4
4.1 Transparência
· Global Right to Information Rating. Fonte: Centre for Law and Democracy.  
​4.2 Participação
· ​As principais organizações da sociedade civil são regularmente consultadas pelos decisores políticos sobre políticas relevantes para os seus membros? Fonte: V-Dem – CSO Consultation. 
· ​Em que medida a liderança política consulta, de forma plural, os atores da sociedade civil na elaboração de políticas? Fonte: Bertelsmann Stiftung – Governance Index (indicador de Participação da Sociedade Civil no critério Construção de Consensos).​ 

Princípio 5
5.2 | Perceção da sociedade civil e do envolvimento cívico 

· Ambiente favorável à participação das OSC. Fonte: V-Dem Institute.
· Participação em associações políticas independentes. Fonte: V-Dem Institute.
· Participação em associações independentes não políticas. Fonte: V-Dem Institute.
· Indicador de Envolvimento Cívico. Fonte: Gallup World Values Survey.
· Direitos e deveres políticos no currículo escolar. Fonte: V-Dem Institute.

5.3 | Igualdade e inclusão cívicas
· ​​Participação das mulheres nas OSC. Fonte: V-Dem Institute.
· Liberdade de expressão e de debate das mulheres. Fonte: V-Dem Institute.
· Igualdade entre zonas urbanas e rurais no respeito pelas liberdades civis. Fonte: V-Dem Institute.
· Igualdade de género no respeito pelas liberdades civis. Fonte: V-Dem Institute.
· Igualdade de tratamento e ausência de discriminação. Fonte: World Justice Project – Rule of Law Index.​ 

Princípio 6
6.1 | Direitos e Liberdades Digitais

· ​​​Quantas interrupções do acesso à Internet afetam as OSC? Fonte: Cloudflare Radar e ISOC Pulse.
· Com que frequência o Governo interrompe o acesso das OSC às plataformas de redes sociais? Fonte: V-Dem.
· Com que frequência o Governo censura informação política (texto, áudio, imagens ou vídeo) na Internet através do bloqueio do acesso a determinados sítios Web? Fonte: V-Dem.
· Em que medida o Governo censura conteúdos políticos nas redes sociais (por exemplo, eliminando ou filtrando publicações por motivos políticos)? Fonte: V-Dem.
· Qual é o grau de vigilância exercido pelo Governo sobre conteúdos políticos nas redes sociais? Fonte: V-Dem. 

6.3 | Acessibilidade digital 
· Qual é a taxa de penetração da Internet em cada país? Fonte: Statista.
· Qual é o nível de competências básicas em tecnologias da informação e comunicação (TIC), nomeadamente em literacia da informação e dos dados, entre a população em geral? Fonte: ITU.​
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